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HINISTÉRIO DO INTERIOR 

Territór i o Federal do Amap:í 

DECRETO (P) N9 006 1 de 15 de janeiro de 1985 

O Governador do Território Federal do Amapá ,usando das 
a t ribu i ç6es que lhe são conferidas pelo artigo 18, r tem I~ 
do Decreto-lei n9 4 11, de 08 ele jane i ro de 1969 e, tendo em 
vi sta o que consta do Processo n9 28790 . 004995/84 - SEAD, 

RESOLVE : 

Dec l arar aposen t ado , compulsoriamente , de acordo com 
os artigos 176 , Ú em I e 178, Ítem I, a l ínea "a '' c 187 da 
Lei n9 1. 71 1, de 28 de outubro de 1952 , com a redação dada 
pela Lei n9 6 . 481 , de 05 de dezembro de 1977 , a contar de 
15 de agosto de 1984 , FRANCISCO GO~fES DE SOUZA , matr]cula 
n9 2 .07 1 .638 , no cargo de Agente de Portaria, Código PL-
11 01 , Cl asse " A", Referência NN-5 , do Qu:Jdro Permanente do 
Governo deste Terr itório , devendo pe r ceber pr oventos cor­
respondent es a Re ferência Nl-1-11, da Classe " ll" , de eonfor 
~idade com o artigo i84, f tem I , da citado Lei n9 1. 71 1/5~ 
observado o § 29 do artig~ 102 , da Constituição Federal . 

Palâci.o do Setentrião , em ~1acapá , 15 de janei. ro de 1985 , 
979 da RepÚblica e 429 da Criação do TerriLór io Federal do 
Amapâ . 

ANNlBAL BARCELLOS 
Governador 

~LNISTfRIO DO INTERIOR 

Te rritório F~deral do Amapâ 

DECRETO (P) N9 0070 de 18 de janeiro de 1985 

O Governador do território Federal do Amapá, usa ndo das 
atribuiç6es que l he são conferidas pe l o artigo 18 , Ítem Jl , 
do Decreto- Lei nY 4 1 I , de 08 de janeiro de 1969 e , tendo em 
vista o que consta do Processo n9 28760 .000020/85-GABI, 

RESOLVE : 

Conceder aposentadoria , de acordo. com os artigos 176 , 

Secretár io de Educaçio e Cultu ra 
Pro(. FRANCISCO DE ASSIS GURGF.L HEDEIROS 

Secretário de Agr i cul tura 
Ur . LUIZ IRAÇÜ GUIMARÃES COLARES 

Secretário de Segurança Pública 
Dr . AIRTON JOS~ DE ARAÚJO AGUIAR 

Secretário de Saúde 
Dr . JOÃO BOSCO PAPALÉO PAES 

i t em II e 178 , ítem I , a línea "a", da Lei n9 1. 711 , de28de 
outubro de 1952 , com a r edação dada pela Lei n9 6. 481,de OS 
de dezembro de 19 77 , a SEBASTIÃO RODRIGUES NOGUEIRA, matrí ­
cu la n9 2.079.596, no cargo de Mo tor ista de Veí.culos Terre~ 
t r es, Código T0- 902, Classe " ll" , Ref erência NH- 19 , do Qua ­
dro Permanente do Governo deste Territór io, devendo perce -
ber proventos correspondente a Referênc ia NH- 26 , da Classe 
"C", de conformidade com o art igo 184 , ítem I , da c i ta.da Lei 
n9 1. 711 /52 , observado o § 29 do artigo 102 , da Constitui -
çao Fede.ra l . 

Palácio do Sctent r i ão , em Hacapá, 18 de janeiro de 1985, 
979 da Repúb l ica e 429 da Criação do Terri tório Federal do 
Amapá . 

ANNTBAL BARCELLOS 
Governador 

~li NIST[RIO DO INTERIOR 

Ter r i tó t· i o Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 0071 de 18 de janeixo de 1985 

O Gove rnado r do Territó rio Fede ral :lo Amapâ, usando das 
atribuiç6es que l he sio confe r idas pelo artigo 18, Ítem li, 
do Decreto- Lei n9 411, de 08 de j aneiro de 1969, e tendo em 
vista o que consta do Processo n9 28840 . 0000 1 5/85-SEEC~ 

RESOLVE: 

Conceder aposent adoria, de acordo com os artigos 101, 
ítem lU e 165 , ítem XX, da Constituição Federal do ilrasit , 
com a redação dada pela Emenda Cons t itucional n9 18 , de 30 . 
06 .8 1, a FRANCISCA DA SILVA DE OI.IVETRA , matrÍcula n9 
2.260 .056, no cargo de Professor do Ensino de 19 e 29 Graus , 
CÕdi.go ~1-601, Classe "C", Referência 2, do Quadro Permanen­
te do Governo deste Território, devendo perceber proventos 
correspondente da Classe "D", Re[erência 2, de conformidade 
com o arligo 184, ítem I , da Lei n9 1.71 1, de 28 de outubro 
de 1952, em f~ce do que disp6c a Lei n9 6 . 70 1, de 24 de ou­
tubro de 19 79 , observado o § 29 do artigo 102 , da Constitui 

.çao Federal. 

Palácio do Se t en tr ião , em Hacap<Í , 18de janeiro de 1985 , 
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979 da Rep~b lica e 429 da Criação do Territ6rio Federal do 
Amapá. 

ANNI BAL BARCELLOS 
Gove rnador 

HINIST~RIO DO INTERIOR 

Territ6rio Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 0072 de 18 de j ane iro de 1985 · 

O Governador do Territ6r io Federal do Amapá, usando das 
a tr ibui ções que l he são conferidas pelo ar t igo 18 , item li, 
do Decreto-Lei n9 411, de 08 de janeiro de 1969 e, tendo em 
vista os te rmos do Oficio n~mero 00 15/85-SEPS , 

RESOLVE : 

Art. I Q - Remover , a servidora RUTH DA SILVA ROSÁRIO , 
ocupante do emprego de Agente Administrat ivo, C6digo LT­
SA- 701 Classe "A" Referência NN-1 7, da Tabela Especial de 
Empreg~s do Govern~ deste Te rri t6rio, lotada na Secretaria 
de Promoção Social-SEPS , para a Secretaria de Administ r a 
ção-SEAD, a contar da presen te data . 

Art . 29 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Pa"lácio do Setentrião , em ~lacapá , 18 de janei ro de 1985 , 
979 da Rep~blica e 429 da Cr iação do Territ6r io Federal do 
Ama pá. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

mNISTÉRIO DO INTER lO R 

Território Fede ral do Amapá 

DECRETO ( P) N9 0073 de 22 de janeiro de 1985 

O Governador do Ter r it6r i o Federa 1 do Amapá, usando das 
a tr ibuições que lhe são confe r i das pelo artigo 18, ítem ll , 
do Decreto-Lei n9 41 I, de 08 de j aneiro de 1969 e , t endo em 
vista os termos do Oficio n~mero 006 1/85-CSP/ SEAG, 

RESOLVE: 

A:t. 19 - Designar PAULO LEITE DE ~~NDONÇA - Engenhei ­
ro Agronomo, FRANCISCO J AIRO RODRIGUES DA FONSECA - Enge 
nheiro AgrÕnomo, HIGUEL VIANA DA PAIXÃO, Engenheiro Civil 
e SÉRGIO BENEDITO HOURA DE ARRUDA, Engenhei ro Civil, para 
sob a Presidência do primeiro, constituírem a Comissã9 Tic­
nica encarregado de estudos e emissão de pareceres nos do -
cumentos originários do diagn6stico e alte rnativas de solu­
çÕes da s enchentes do baixo RioAraguar i (l'.letapa),efetuados 
pela THE~~G ENGENHARIA . 

Art. 29- A Comissão terá o prazo de 30 (trin ta) dias, 
a contar da pub licação deste Decreto , para conclusão dos 
trabalhos . 

Art . 39 - Revogam-se as disposiç5es em contr~r io. 

Palác~o do Setentrião, em Hacapá, 22 de janeiro de 1985, 
979 da Republica e 429 da Criação do Territ6rio Federal do 
Amapá. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

PORTARIA (P) N9 006/85- DP/SEAD. 

APROVO : 
ANNIBAL BARCELL0S 

Governador 

O DIRETOR DO DEPARTANENTO DE PESSOAL do Governo do Ter 
rit6rio Federal do Amapá , usando das atribuiçÕes que l he são 
confer idas por delegação de competênc ia , atravis do Decreto 
(E) n9 041, de 14 de outubro de 1976 , do Exm9. Sr. Gove rna­
dor deste Território , e tendo em v ista o que consta na le -
tra "b", sub icem 3 . 1.2 . da Portaria n9 330/~!EC , de 04 de 
mai.o de 198 1, 

RESOLVE : 

To rnar sem cfei.to as Progressõe s Funcionais, concedi -
didas à servidora OSCARINA DE ~lELO HIRANDA, pertencente ao 
Quadro Pe rmanente do Gove rno deste Terr it6rio, i ntegrante 
do Grupo Hagist~rio , Cód igo : H. 60 1, atravis da Portaria (P) 
n9 0021/84 , que ou torgou Progressão Vertical da Classe "B" , 
Referência · 4 , para a Classe "C" , Referência "I" e Portar ia 
n9 0190/84 , que concedeu Progressão Horizontal da Referên -
cia "I" para a Referência "2", da Classe "C" , em virtude da 
referida servidora haver interrompido o i ntcrsticio de 5 
(c inco ) anos, previsto na l etra "b" , subirem 3 .1. 2 da Porta 
ria n9 330/~lEC, de 04 de maio de 1981, supramencionada, em 
face de gozo de licença para trato de assuntos particulares 
no período de OI de abril de 1978 a 31 de março de 1980, fi 
cando, em consequência , a partir desta data , pos icionada na 
Classe "B", Refe rência "4" . 

Dt-SE CltNCIA , PUBLIQUE-SE E CmlPRA-SE . 

GABINETE DO DIRETOR DO DEPARTru'~NTO DE PESSOAL, em 
Hacapá , 11 de jane iro de 1985 . 

IDNILSON HÁBER SEPEDA 
Di reto r do DP/GTFA 

PORTARIA (P) N9 008/85 - DP/SEAD . 

APROVO : 

ANNIBAL BARCELLOS 
Gove rnador do TFA 

O DIRETOR DO DEPA~TANENTO DE PESSOAL do Governo do Ter 
r itório Federa l do Amapá , usando das atribuiçÕes que l he são 
conferidas por delegação de competincia, atrav~s do Decr eto 
(E) n9 041 , de 14 de outubro de 1976, do Exm9 Sr . Governa­
dor deste Terr itório , e tendo em vista o que consta do Capí 
Lulo IV , do Decreto n9 85 . 712, de 16 de f evereiro de 1981 o 
{tem 3, da Portaria n9 330/83- MEC, datada de 04 . 05 . 8 1, com-
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hinada com os termos do Oficio n9 1243/DCCE/83 , do DcparLa­
mcnlo Geral de Pessoal do HinisLcirio do rnterior-MrNTER , da 
t ado dL! 1S de se l e mb r o de 1983 , 

RESOLVE: 

Art . I'!- A Port a r i a nY Ul93/84- llP/S EAD, de 17 de se­
temb r o tle IY84, public:.ttla no Di.:Írio Ofi c ialdoTcrritú r io n9 
4126, de 20 de tlezcmbro do mesmo ano , passa a ter o seguin­
te rcdaç.1o : 

",\rt . 1'.' - Concl'der Progr (!ssiio Funcion<ll iiorizonu!l , 
correspondenle ao i nLersLicio de 01 . 01 . a 3 1. 12 .84, aos ser 
v ido•·es abaixo r e la c ionndos - , intcgranLcs do Grupo Hag i s-= 
tê r io, C<Íd i go : LT- t·l. óOO , pe rL encentc s à Tabe la de Empregos 
l'cnn<lnentes tio Gove r no des te Territó r io, lo t ados na SI::EC, 
nas seguintes Classes, com efeitos a contar de OI de janei_ 
ro de 1985 . 

;~ ) Pro f essor do Ensi no de I'J e 29 Graus , Cl asse " C" , 
(Professor do Ensino de 29 Grau) . 

- Dn R c fcrê nc ia LT-'!. 60 1 -1~ . 2 , pa •·a a Ref . LT-~1. 60 1-E. 3 . 

- 1\nLonio Carlos da Silva Farias 

li -Da Rd . I..T-~1. 60 1-C . 3 , para a Ref. C-4, tia · mesma 
Classo: . 

- Ed na Maria Qu in tas Li ma 

I r I - Da Ref- I.T-~1. 60 1- B . "J, pa r a a Ref. ll- 4 , da mesma 
Closse . 

- Etlg l euma F.:it i ma !'erre ira Feijó" . 

GABINETE DO DIRETOR DO DI::Pi\RTA.'II::NTO DE PESSOAL , em Ha­
cap<Í , 11 de j<mei r o tle 1985 . 

I O~ILLSON II.Á.BER SEI'EDA 
Diretor do OP/GTFI\ 

SERViÇO PÚilLI CO FEDERJ\L 

SECRCTARlA DE SEGURJ\NÇA PÚBLICA 

DEPARTA.'IIiNTO OI:: TRÂNSITO 

P O R T i\ R l A N<? 007 /8j - llETRi\N-AP . 

EMENTA : llETERMlNAR ~ ap r eensio da Cartei r a Naciona l de 
l~biliLaçio n9 003504959, PronLu<Í rio nY 139001514 , Catego­
ria "D", expedida por este DETRi\N em nome de Ri\~IILDO NE­
VES BENIC10 e o suspender tio dire ito de tli ri g i r vc 1culo au 
tomotor pelo prazo de 60 (SESSENTA) dias , pelas razÕes que 
espec i fica: 

O llel . FI~~ClSCO DE ASSIS MENEZES, Di r eto r Gera l do De 
partamcnto de Tr 5nsito do Te rr itório Federal do 1\mnp.:Í , no 
uso das atril>uiç~cs legais, etc ... 

CO\'STOERANDO que no dia 02 . 09 . 84 por vo l ta das 0 2: 3011, 
quando trafegava pela Av. Josj d e fu1c h i eta , desenvolvendo 
velocidade adequada para o loca l, dirigindo o auto de alu­
gue l de placa KA-1~92 -AP, ao atinr,ir o trecho compreendido 
entre as rua~ Machado de Assis e Felinto Mull er , atropelou 
o pedest r e .J i\NlLSON ~lATOS DA COSTA , q ue te n tava r e pen tina­
mente aLravessar a pista asfáiLica . 

CO~'S lDERA\'DO o Laudo de Exame Pericial B n9 24 1/81>-DI'T, 
datado d e 0~/09/84; 

CONSIDERi\~DO a Folha de Ocorrência n9 1034 do Plantão 
do dia 02 para 03/09/84 da Permnn~ncia do Pr onLo Socorro 
" Osvaldo Cr u7." ; 

RESOLVF. : 

T - DETER~ll NAR a aprce nsao, com base nos arti gos 36,i!:'_ 
c i so IV, 187 , inciso I Ll e 199, inciso XIV, Primeira Parte1 
do Decreto 62.127/68 (RCNT) pelo prazo de 60(SESSE:-ITA) d ias 
a conL ar da dala da retençio da CSH 003504959, Prontujrio 
1390015 11, , Categor ia " D", expedi da por este DETRAN em nome 
de Rl\~llLOO NEVES IlE~IClO . 

I r - SUSPE\'DER, com respaldo no arLigo 199, inciso XLV, 
Primeira Parte, c/c os §§ 19 c 29 do Decreto j.:í me ncionado, 
o direito de dirigi r veículo automotor de qualquer catego-­
ria, pelo prazo de 60 (SESSESTA) dias, do motorista RA.'I!L­
DO XEVES llE~fClO, com a advertincia de que se trans gredira 

presente deLcJ·minação, terá cassada a CNfl nos termos do ar 
tigo 200, inciso l do Regulamento do Código Nacional de Trâ; 
s i to . 

Lll - DETiõRm~AR à Divisão de Registro e Hab ilitação 
<.leste Orgão , a cobrança de mulLa por infr ingir o artigo 
175, inciso I do Regulame n to jj mencionodo e que se ja fei­
t o a dev ida a notação no prontucirio do referido condutor , em 
cumprimenlo ao disposto no artigo 169 do Regulamento do Có 
digo Nac ional de Trânsito . 

i V - CmiUN l CAR .10 CONTRAN, DENATRi\N e DETRANs do s de ­
mais Estados e aos CONTETRJ\Ns do s Te r ritó r ios em obediên -
c i a ao dispos t o nos nrt i gos , i nciso 11 c 169 do Regu l amen­
to acima r eferido . 

V - DÊ-SE CIÊNCIA ao i n frator , CU~II'Ri\-SE e PUBLIQUE- SE. . 

GAB INETE 00 DIRETOR GERAL DO DETRAN - 1\P , em '1acapá , 09 
j a nei r o de 1985 . 

Bel. FRANCISCO DE ASSIS ~1ENEZES 
DIRETOR GERAL DO OETRAN- 1\P 

I' O R T A R l A N9 008/85- DETR.AN/AP . 

E~IENTI\ : OETERHINI\R a apreensão da Carte i ra Nac i ona l de 
llab i l itação n9 039173234 - GO, Pront uário n9 111 64790- GO , Ca 
t egor i a " 13" , cxpetlida pelo DETRI\N-GO em nome de ~!J\NOEL ~ms 
SIAS LUZ SiLVA e o suspender do direito de d i rigir ve í culo 
automotor pelo prazo de 60 (SESSENTA) dias , pelas razoes 
que especifica : 

O Bel . FRANC I SCO DE ASSIS HENEZES , Di retor Geral do De 
partamento d e Trãnsito do Território Fede ral do Ama pá , no 
uso das atribuições que l he sio con fer idas por Lei , etc ... 

CONSTOERANDO que no dia 15 . 09 . 84 , por volta das 21 :30h, 
qunndo tra(cgn va pela Rua Eliezer Levy, dirigindo o ;luto 
de p l aca HM- 1 952-~~ . ao atingir o trecho con~recndido e~ -
Lr e as Avs. Ana Ncry e General Osório, ao efetuar um des­
vio d irecional a esquerda saindo da pist a asfi ltica , Pm se 
guida efetuou um desvio d i reciona l i d i rei ta , colidiu o ct 
c l ista NI LO TAVARES FERREIRA . 

CONSIDERANDO o Laudo de Exame Pericial B n9 238 /84 - DP'Ij 
datado d e 17 de selcmbro de 1984 ; 

CONSIDI::Ri\NDO a Fo l ha de Ocorr~ncia n9 1182 do PlanLio 
do dia IS de setembro de 1984; 

RESOLVE : 

I - DI::TER.'II!\AR a apreensao , com base nos a r tigos 36 , in 
ciso TV, 187 , i nciso lll c 199, inciso XIV , Primeira Parte; 
tio Dec . 61. 1'27/68 (RCNT) pe l o pr azo de 60 (SESSENT'A) dias , 
a contar da data da retençio da CNH n9 039 173234-GO, Pron­
tuário n'.' 11164 790-GO, expedida pe lo DETRAJII-CO em nome de 
~11\NOEL 'IESS LAS LUZ S!LVA. 

II - SUSPENDI::R , com respa ldo no artigo 199 , i nc i so XIV, 
Primeira ParLe , c/c os §§ 19 e ~9 do Decreto Ja menciona­
do, o dirciLo de d i rigir veiculo automotor d e qualquer ca­
t egoria , pe l o prazo de 60 (SESSENTA) dias , do motorista HA 
NOEL NESSLAS LUZ SILVA, com 1.1 advertência de que se trans=­
gredir a presen te determinação, terá cassada a CNH nos ter 
mos do arti go 200 , inciso T do Re gulamento do CÓd igo Nacio 
na l de TrânsiLo . 

l ll - DI::TER.'IINI\R à Divisão de Registro e Hab i litação 
deste Or gão, a cobrança de multa por i n fri ngir o artigo 
175, inciso l do Re gulamen to já me ncionado e que sej a fe i­
ta a devida comunicação desla penalidade ao DETRAN-GO em 
c umprimento ao que dispÕe o artigo 10 da Resolução 568/80-
CONTRAN . 

l V - CO>IUNT Ci\R ao CONTRAN, DENATRAN e DETRANs dos de­
mais Estados e aos CONTETRi\Ns dos Territórios em cumprimen 
to ao d i sposto nos artigos 30 , inciso IT e 169 do Dec . 62~ 
127/68 (RCNT) . 

V - DE-SE CI~NC!A ao infrator, CUMPRA- SE e PUBLIQUE-SE. 

GABINETE DO DIRETOR GERAL DO DEPI\RT/01ENTO DE TR}.NS lTO 
em Macapá, 10 de janeiro de 1985 . 

Bc L. FRi\:-lClSCO DE ASSIS HENEZES 
DIRETOR GERAL DO DETRi\N-1\P 
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MI - GOVERNO DO TERRITÓR IO FEDERAL DO ~~PÁ 
SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 

COHISSÃO DE LICITAÇÃO DE OBRAS ~E SERVIÇOS 

EDITAL DE ,,TO~IADA DE PREÇOS N9 O 1 / 85- CLOS 

E D ITAL 

A V S O 

A Secre taria de Ob ras e Serviços PÚblicos do Governo do 
Terr i t ór io Federa l do Amapá, a t ravés da Comissão de Licita­
ção de Obra s e Servi ços , designada pel a Po r tar i a (P) n9 042/ 
8 1 ~SEAD , torna públ ico par a conhecimento de quantos possam 
se i nteressar que fa rá r eal i zar Tomada de Preços para exec~ 
ção dos servi·ços cons trução do prédio sede da Assembléia Le 
gi slativa do Amapá , em Hacapã , de acordo com o pro j eto , es-::: 
pec i ficaçÕes , norma s de serviços e i nst r uçÕes que emboranão 
t ranscr itas fa zem par te des t e Edi ta l . 

A licitação real i zar- se- às à s 09 :00 horas do di a 29 de 
janeiro de 1985, na sala de reun iões da Secr etaria de Obr as 
e Servi ços PÚbl i cos, si to à Av . FAB n9 1 . 276 , nesta c idade , 
no local dia e hora onde serão recebi dos os documentos de 
habilit ação e de preços dos l icitan t es . 

O Edita l e os esclarecimentos complementare s serao f or 
necidos aos i nte ressados nas horas norma i s de exped iente , nÕ 
ender eço ac ima mencionado . 

Macapá , 14 de j ane i ro de 1985 . 

Eng9 . DOUGLAS LOBATO LOPES 
Presiden t e da CLOS 

NI - GOVERNO DO TERRITÓRIO FEDERAL DO. AMAPÁ 
SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS 

EDITAL DE TO~!ADA DE PREÇOS N9 02/85 - CLOS 

ED ITA L 

A V I S O 

A Secretaria de Obras e Ser vi ços PÚbl icos do Governo do 
Ter r i t ór io F~d~r~ l d o Amapá, at ravés da Comi ssão de Lici t a­
ção de Obr as e Servi ços , de s i gnada pe la Porta r i a (P) n9 042/ 
81-SEAD, torna públ ico pa ra conhec imento de quantos pos sam 
se i nte ressar que fa rá real iza r Tomada de Pr eços ·para execu 
ção dos servi ços de const rução do prédio sede do Banco dÕ 
Es t ado do Amapá , em Hacapá, de acordo com os projetos, esp~ 
ci ficações , normas de serv iços e i nst ruçÕes que embora nao 
t r anscritas fazem par te deste Edita l . 

A l ic itação rea lizar-se- à às 10: 00 hor as do dia 29 de 
janei ro de 1985, na sa l a de Reuniões da Secre t aria de Obra s 
e Servi ços Públ i cos sito à Av . FAB , n9 1 . 276 , nes ta c i dade , 
no loca l , dia e hora onde serão r ecebidos os documentos de 
hab i litação e de preços dos l icitantes . 

O Edita l e os esclareciment os complement ares serão fo r 
nec i dos aos interes sados nas hora s normais de expedient e , nÕ 
endereço acima menc i onado . 

Hacapá , 14 de janeiro de 1. 985•. 

Eng9 . DOUGLAS LOBATO LOPES 
Pre s idente da CLOS 

PROCURADORI A GERAL 

C O N V E N I O N9 131/84-PROG . 

TERMO DE CONVENTO QUE CELEB~! ENTRE SI O GOVERNO DO 
TERRITÓRIO FEDERAL DO AMAPÁ E A COMPANHIA DE ELETRIC I DADE 
DO AMAPÁ - CEA -, PARA OS FINS NELE DECLARADOS. 

O Governo do Territór i o Federal do Amapá, neste a t o re 
present ado pelo seu Gove r nador, Comandante ANN I BAL BARCEL-::: 
LOS, doravante denomi nado GOVERNO, e a Companhia de Ele t r~ 
cidade do Amapá , aqui represent ada pe l o seu Pres idente , 
Eng9 . VIVALDO ELOY DE OLIVEIRA, daqui em di ante denominada 
s impl esmente CEA, reso l vem de comum aco rdo , celebrar o pr~ 
sente Convênio, mediante as cláusul as e condiçÕes segu in -
tes : 

CLÁUSULA PRIHE IRA - DO FUND~lENTO LEGAL : O presente 
Convênio encont ra fundamento l ega l na a l ínea "f", do§ 29 , do 
Artif(o 126, do Decreto - Lei n9 200, de 25 de feve­
reiro de 1967 , combinado com o i tem XVI I , do artigo 18, do 
Dec reto-Le i n9 4 11, de 08 de janeiro de 1969. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJ ETIVO : O presente Convên i o vi 
sa a t ender despesas com a i ns t a l ação da Rede Elé t r i ca no 
Di s t r i t o Indus t rial de ~~capá , ( 1 ~ fase ) . 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES : 

I - DO GOVERNO : 

a) Transfer i r r ecursos no va l or de Cr $ - 85 .000 . 000 (oi 
t enta e c inco mi lhÕes de cr uzei ros) , par a atender a execu-::: 
ção do ob j et i vo expresso na Cláusula Segunda deste ins t ru­
mento ; 

b) Acompanhar e f iscalizar a execução deste Convi nio , 
a t ravés da Secre t ar ia de Pl anej amento e Coordenação- SEPLAN . 

li - DA CEA : 

a) Emp rega r os recursos transfer i dos pe lo GOVERNO, de 
aco rdo com o Plano de Aplicação anexo a e ste Inst rumento ; 

b) Apresentar ao GOVERNO, sempre que solicitadas , as 
in forn~çÕes e esclarecimentos sobre as at i vidades rea liza­
das no cumpr imento das fi na l idades expressas neste Conv~­
nio; 

c) Apresent ar ao GOVER.t'IO, prestação de contas do tot a 1 
dos r ecursos t ransfer idos por força des t e instrumento , den 
tro do prazo estabelec ido em su~ Cláus ul a Sé tin~ . 

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO : As des pesas deco r r entes 
da a ssina t ura deste Convênio, no va l or de Cr$ - 85 . 000 . 000 
(oi t enta e c inco milhÕes de cruzeiros) , cor re rão à conta do 
Fundo de Part icipação dos Estados , Te r r i t ór ios e Dis trito 
Fede ra l, Programa de Tr abalho n9 03090402 .005, Natureza da 
Despesa 4 . 1 .3 . 0 .0 7, conforme No t a de Empenho n9 12 190, emi 
tida em 10 de dezembro de 1984 . 

CLÁUSULA QUINTA - DA LIBERAÇÃO DE RECURSOS : A libera -
ção de recursos de que trata es t e Convênio, será fe ita de 
forma gl obal , após sua ass inatura . 

CLAUSULA SEXTA- DO DEPÓSITO DE RECURSOS : Os recursos 
que po r força deste inst r ument o, a CEA r eceberá , enquanto 
não forem aplicados aos fins a que se destinam , serão depo 
sitados em conta bancária espec i al , a ser movimentada pe lã 
CEA, nhrie~n rlo-se esta a envi a r ao GOVERNO , extra t o de con 
tas e faze r constar nos di ve r sos documentos de s ua pres ta-:: 
çao de contas , o nome do sacado , os n~meros , valores e da­
tas das emi ssões dos cheques a quem foram pagos os va l ores . 

CLÁUSULA SIÕT I~!A - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS: A CEA presta 
rá contas dos· recu r sos recebidos do GOVERNO, através da Se 
cretaria de Fi nanças - SEFI N - , no máx imo trinta (30) di as 
após o t érmino da vi gên'c ia do present e Convêni o . 

CLÁUSULA OITAVA - DA VIG~NCIA : Este Convênio entr ar á em 
vigo r a part i r da data de sua assinatura , pe l o prazo de 
sessenta (60) di as . 

CLÁUSULA NONA - DA PUBLICAÇÃO : A publ icação des t e Con­
vênio no Diár i o Of i cial do Governo de s te Terr itóri o , deve­
r á ser fei ta no prazo de vin te (20) dias , a contar de s ua 
assinatura . 

CLÁUSULA D~CI~IA - DA VINCULAÇÃO DE PESSOAL: Será dire­
tamente vi ncu l ado c subo rdi nado à CEA, o pessoal que a 
qualquer tít ulo for uti l izado na execução deste Convênio , 
não tendo cc.m o GOVERNO, r e l ação j uríd i ca de qualquer natu 
reza . 

CLÁUSULA DIÔCI~lA PRI~1EIRA - DA ~IODIFICAÇÃO , PRORROGAÇÃO 
E RESCISÃO: Nediante assentiment o das par tes convenentes , 
este Convên i o poderá ser modificado ou prorrogado através 
de Te rmo Adi t ivo , ou r escind i do de pl eno dir eito , por i na­
dimplemento de quaisquer de suas c l áusu l as e condições , in 
dependentemente de ação, no t ificação ou i nterpelação judi-::: 
c i a 1. 

CLÁUSULA DIÔCI~lA SEGUNDA - DO FORO: Fica ele i to o For o 
da Comarca de Nacapá , Terr i tório Fede ral do Amapá, para di 
r imir q uai:q~er con t rovérsia~ oriundas da execução do pfe 
se~ t ~ Co~ven t o , com a cxclusao de qualquer outro, por mais 
prtv t l egtado que seja. 

E, para va l i dade do que ficou estipulado pe l as partes , 
lavrou- se es t e inst rumento em cinco (05) vi as de igua l teor 
c forma, para o mesmo fim de di r e i to , na presença dde duas 
(02) t es temunha s aba ixo f irmadas . 

Macapá(AP) , 27 de dezembro de 1. 984 . 
ANN IBAL BARCELLOS VIVALDO ELOY DE OLIVEI RA 

Governo CEA 
TESTEHUNHAS: Ilegíve is 
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GOVERNO DO TERRlTÓR I O FEDERAL DO ,'\.'IA PÁ 

SECRI:TARlA DE PLi\Nl:JA'!ENTO E COORDENAÇÃO 

i\ P R O V 0: 
A.'<N LBAL BARCELLOS 

PLANO DE i\PLLCAÇÃO 
Governador 

C O N V~~ 1 0 N9 131/84-PROG 

Plano de A[> I icação de recursos transferidos pe lo GTFA/ 
S!·:PLAN- AP, à Companhia de El etr icidade do Amapá - CEA, pa­
ra fazer face a sua participação no Convênion9 131/!l4 - PROG1 
que tem como objetivo a instalação da rede el~trica no Ois 
trito Indust rial de ~lacap<i , e , vigência de 60 d i as após ã 
data de sua assinatura . 

DI SCRHII:-iAÇÃO VALOR Cr $ 1. 000 

Outros Serviços de Te rceiros e 
Enc~rgos .......... ...... .... . . 85 000 

TOTAL. ............ . 85 000 

lmporLa o presente Plano de Aplicação na quantia de 
Cr$ 85 .000 .000 ( oitenta c c inco milhÕes de cruze iros) . 

~·!acapá-Ap, 

ANTERO DUARTE LOPES 
Secretário 

de de 1984 

VlVALDO ELOY DE OLIVEIRA 
Presidente da CEA 

TERR 1 TÓRIO FEDERAL DO A.'!APt\ 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

A P R O V O 
ANN J llAL BMtCELLOS 

Governador do T.F.A. 

PORTARLA (Nr) N9 01 1/85-SEEC . 

O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO E CULTUR.\, no uso de suas atri 
buiçÕes l egais que o cargo lhe confere e, 

CONSlDI~RANDO a necessidade de es tabelecer normas disci 
plinares para os residentes da Casa do Estudante Amapaense= 
CEAP, em Be l ém - PA . 

RESOLVE: 

Art. !9 - Aprovar o presente Regimento Interno da Casa 
do Es tudante Amapaense - CEAP, em i tindo normas e regulamen -
tos para o fu ncionamento daque la CASA . 

Art. 29 - Revogam-se as disposições em contrário . 

o r-SE Clf:NCIA, PUBLIQUE-SE E CU~!PRA-SE . 

GABINETE DO SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO E CULTURA , em 
de j ane i ro de I .985 . 

FRANCISCO DE ASSIS GURGEL ~!EDEIROS 

Secretá rio de Educação e Cu l tura 

GTFA - SECRETARIA DE r:DUCAÇ,\0 E CULTURA 

CASA DO ESTUDANTE A.'!APAENSE H! BELt~!-PA - CEAP . 

REGINENTO IC\TER:-10 

CAPiTULO 1 

DA NATUREZA E FINALiDADE : 

03 

Art. 19 - A CASA DO ESTUDANTE DO AHAPA - CEAP, designa 
da pe la segla CEAP, c riada pelo Gove rno do Ter r itório Fede= 
ral do Amará, através do Decreto n9 030 , de 10 de agosto de 
1. 981 , localizada à travessa Dom Romualdo de Seixas , n9 
1084 , Bairro de Umar izal, em Belém, Estado do Pará, é um Õr 
gão da Secretaria de Educação e Cul tura- SEEC, supervisiona= 
do diretamente pela rep resentação do Gove rno do Território 
Federal do Ama pá, en Belém. 

Art . 29 - São Finalidade da CEAP : 

I - Propiciar moradia a es tudante amapaense de cursos 
superiores e de Escola Técnica, no Estado do Pará, carentes 
de r ecursos financeiros; 

ll - Oferecer anb i ente f~vorável ao desenvolvimento da 
personnlidade , ao sup rimenLo cul t ural e ao est í mulo à soli­
da riedade llUIIIann; 

IIl - Estimula r o intercâmbio sõciocultura l com outras 
instituiçÕes conKêne res, objetivando fo rtalecer o esp trt to 
de un i ão c cooperação entre os es t udantes brasileiros, esp~ 
c ialmente da Amazônia. 

CAP !TULO li 

DO PATRL~!ÕNIO: 

Art. J9 - O Patrimôn io da CEAP é constiu ído pelos bens 
móveis e obra s de ar te que ve nha possuir por compra, doaçã~ 
l egado ou outra forma legal; 

Pi\R.\GRAFO ÚNICO - Os bens patrimoniais da CEAP, são 
ina lienjve i s , enquanto julgado s de utilidade para a insti -
tuição . 

CAPÍTULO - lli 

DA ORGANiZAÇÃO 1\D~IINISTRATIVA. 

Art . 49 - S5o Ór gãos diretivos da CEAP: 

I - Assembléia Geral . 

II - Conselho Administ rativo . 

LTI -Conselho Deliberativo . 
PAR..\.GRAFO ÚNICO - Estes --Órgãos não excluem a cr iação 

de Otllros , cuja competência , organizaç~o e funcionamen t o , se 
rao estabe lecidos pe l o Órgão criador que ficari responsã = 
vel pelo Õrg~o c r iado . 

Art . 59 -A Assembl6ia Geral seri constituída po r t odo 
os residentes da CEAP, em pl eno gozo de seus direitos es ta­
tutjrios nest e documento. 

ArL . 69 -A Assembléia Ge ral ~ soberana em suas resolu 
çÕes, respe i tando as normas t écnico-admini strativas , emanã 
das deste Reg imento e/ou da Secreta r ia de Educação e Cu l tu= 
ra/AP . 

19 - A Assembléia Geral reune- se o rdinariamente uma 
vez ao ano, no mês de junho ou novemb ro para eleição dos 
dois (02) estudantes , membros do Conse lho Deliberativo e , 
exL r aordinariamente, sempre que houve r necess idade de tra -
t ar assuntos de suma importância par;; a CEAP , ou a i nda , 
quando convocada por um dos Conselhos údrlinistrativo e/ou 
De l iberativo ou por dois terços (2/3) dos res i dentes ex­
plicitados no artigo 59 deste documento . 

§ 29 - As Assembl6ias Gera i s serão dirigidas por um dos 
Conselhos, elegendo-se entre s i um Presidente e um Secretã-. 
rio, cabendo a esses , r espec t ivamente , presidi r e secreta -
riar a reuni~o, ficando os outros membros para auxiliar nos 
trabalhos e/ou na suplênc ia de <Jualquer uma das funçÕes . 

Art. 79 - O Conselho Administrativo se rá constituído de 
t r ês (03) admini stradores, que terá como Presiden te o Repre 
sentante do Governo do Territorio Federal do Amapá ,em Be lém, õ 
q~al designará os outros dois (02) administ radores que fa -
rao parte do Conselho Administrativo . 

§ 19 - O Presidente do Conse lho Administ rativo tem pl~ 
nos poderes, podendo destituir e/ou substituir dos cargos 
que ocupam, os conse l~eiros que por algum mot i vo , não esti­
ve r em cor re spondendo as obrigações que assumiram , bem como 
apltca~ qualquer uma das sançÕes previ stas no a r tigo 35 des 
te Regtmento, aos resident es infratores. 

§ 29 - O Presidente do Consel ho Administrativo deverá 
assistir com dire ito a veto, as reun iões de Assembléia Ge 
ral convocadas pelo Conselho Deliberativo ou residentes e, 
quando de seu impedimento, poderá nulificar a s decisões to­
madas em sua ausência, sal0o se conc eder e assinar as res -
pectivas atas dessas reuniões. 

Art . 89- O Conselho Deliberativo, é o órg~os or i enta­
dor da CEAP e será constituído de (04) membros , sendo dois 
(02) administradores designados pe l o Representante do Gover 
no do Território Federal do Amapá e dois (02) estudantes re 
s idente s na CEAP, eleitos em Assembl é ia Geral, para um man= 
dato de um (0 1) ano, podendo ser reeleitos consecutivamente 
pa ra apenas mais um (O!) mandato. 

CAPtTULO - IV 
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DAS CO~lPETÊNCIA DOS ÓRGÃOS AD~IlNI STRATI VOS : 

I - DA ASSENBLÉIA GERAL : 

Art. 99 - Compete a Assemb l é ia Geral : 

a) - procede r a eleiçio dos do i s (02) membros do Canse 
lho Deliberat ivo , empossando-os se~e dias após as c le içóes~ 
respeitando o disposto nes t e Regimento; 

b) - apreciar as propostas emanadas dos Conse l hos Adm i 
nistrativos e/ou Deliberativo e da SEEC/AP, através da Re 
p~esentaçio do Governo do Territór io do Amapá , em Belém; 

c) - tomar qualque r deliberação de interesse da CEAP , 
desde que não contradigam os preceitos dest e Regimento e/ou 
as de terminaçóes de instânc ias superiores. 

II - DO CONSELHO ADHIN ISTRA TI VO 

Art. 109 - Ao Conselho Administrativo compe t e : 

a) - propo r a SEEC/ AP, atravês da Representação do Go­
verno do Território Federa l do Amapá, planos e/ou medidas 
com vistas ao bom funcionamento da CEAP,observando-sc as dir~ 
trizes emanadas desses 6rgios do Gove rno; 

b) - interpretar o presente Reg imento , zelando pe l a su~. 
perfeita apli caçio e propor à S~ EC/AP , atravé_s da Represe:;_ 
taçio do Governo do T. F. do Amapa , as a lteraçoes que se fl 

zerem necessários; 
c) - estabelecer ins t ruçÕe s e/ou med idas, visando o bom 

funcionamento da CEAP . 

d) - supe rvi s ionar a ut i lização da CEAP , fazendo cum­
prir o presente Regimento; 

e ) - comunica r à SEEC/AP, a s i rregu la ridade s comet idas 
pelos residentes que venham imp l icar nos de svios de suas 
fina lidades ; 

f) - reunir com o Conse lho Del i bera tivo pa ra di scutir 
as proposiçóes e/ou problema s surg idos , ap r e sentando so lu -
çÓe s para os mesmos e , caso es tejam fora de suas compe t~n -
c i as , encami nhá-las à autor idade e/ou órgio supe rior buscan­
do as poss íve i s soluçóes ; 

g) - promover a tividades cul tu r a i s, sociais e/ou recrea 
t ivas aos residentes , com vistas ao seu pl eno desenvo lvi ~ 

menta sóc io- cu ltura l; 

h) - cr i ar ou extinguir em qualquer epoca , o "Plano 
Alimentação", e es t abelecer, em comum aco rdo com o Conselho 
Deliberativo, o valor das mensalidades a serem pagas pelos 
residentes relativo ao Plano . 

i) - informar ao Conselho Del iberativo das medidas e I 
ou de t e rminaçÕes super i ores re l at ivas a CEAP ; 

j ) - convocar e presidir r euniões de Ass cmbl éa Gera l; 

l) - r ecebe r e or i entar os novos resident es da CEAP,i~ 
dicados pela SEEC/AP , at ra v6s da Representaç~o do Gove rno 
do Território Federal do Amapá: 

m) - so lucionar os casos que dependem de pronta so l u -
ção, principalmente quanto à preservação e utili zação das 
dependinc ias do CEAP, envolvendo i ns talaçóes e l ê tricas e/ou 
hi drául icas; 

n) - promover ele i çóes para o provimento das duas(02) 
vagas do Conse lho De libera tivo; 

o) - submeter à apreciação da Assemb l é i a Gera l os ca -
sos omissos, para poster ior conside raçio da SEEC/AP,atrav~s 
da Representação do Governo do Te rritório do Amapá; 

p) - el aborar conjuntamente com o Conse l ho Deliberati­
vo e encaminha r à SEEC/AP, re l atórios trimestrais das ativi 
dades e/ou cond ições gerais da CEAP , através da Represen t~ 
çao do Governo do T.F. do Ama pá . 

q) - aprec i ar e jul gar conjuntament e com o o Conse lho 
De l iberativo , os probl emas de indiscip lina , irregular idades 
e/ou a prá ti ca de atos contrár i os aos dispostos neste Regi­
mento, cometidos por residentes da CEAP, determinando as 
sançóes cab íve i s . 

lll - DO CONSELHO DELIBERATIVO: 

Art. I 1 - Ao Conse l ho De liberativo compete: 

a) cumpr ir c fazer cumpr ir o presente Regi mento ; 

b) - opinar sobre os assuntos relacionados aos residen 
tes da CEAI' , respeitando as determ inaçóes emanadas da SEJ:C/ 
Ap, at ravés da Representação do Governo do TerritórioJ Fte­
deral do Amapá, em Belém ; 

c) - ot-ien tar os novos res identes , indicados pl'la 
SEEC /AP , quanto i uti l izaçio da CEAP c quanto à observ~ncia 
das normas estabelec idas neste Regi_mento; 

d) - convocar e presidir reunióes de Assembléia Geral , 
em caráter ordiná r io o/ou ex traordin,i r io , de conformidade 
com o estatu í do neste Regimento ; 

c) - e laborar e submeter à aprec iação da Assembléia Ge 
r a L, para h amo legação da auto r idade superior, programas cu.!_ 
rurais, socia is e/ou recreat i vos , bem como atividades que 
visam maior cli_namização da CEAP, em consonância com suas 
fi nalidade ; 

f) - c ria r orgaos e/ou comissões , visando a d inamiza­
ção das ativ i dades cu l turais sociais e/ou recreat i va s dos 
re s identes, bem como , para zelar pela •o rdem a disciplina nos 
a l ojamentos , cuidando da conservação e prcse rvaçio do patri 
m~nio da CEAP ; 

g) -apr esentar sugcstóes ao Conse l ho Adminis trativo , 
v i sando sanar os problemas surgidos na CEAP e que exijam so 
luçóes imed i atas . -

h) - tomar as iniciativas cabíveis, quando da transgr~ 
sio de qua i squer uma das normas estabe l ecidas no presente 
Reg imen t o . 

i) - emitir opinióes, quando solicitado, acerca de atos 
contrários aos dispostos neste Regimen t o, cometidos pelos 
re sidentes da CEAP , para poste rior determinaçio das sançÓes 
cabive is pe lo Conselho Administrativo ; 

j) - manter um cadastro sempre atua lizado dos residen­
t e s da CEAP , contendo todas as informaçóes neces sárias a 
sua identificação pessoal e estudant il, bem como de sua fa­
mília (pais e/ou responsáveis); 

1) - estabe l ecer intercimb i o sócio-cultural com outras 
instit uiçóes congêneres ; 

~) - dar conhec imento , at r avis de relatórios aos novos 
membros e l e itos do Conselho Delibe ra tivo das at ividades de ­
senvolvidas du rante sua gestão; 

n) - reun i r em Assemblé ia Gera l Ordinária e/ou extraor 
dini ria , a fim de tratar assuntos de i n t eresses da CEAP . 

CAPfTULO V. 

DAS ELEIÇOES 

Art . 12 - Anual mente , no mês de j unho ou novembro em 
Ed ital fixa do com 10 (dez) dias de an teced~ncia , seria r ea­
lizados as el eiçóes para as vagas Conse l ho De libe rativo da 
CEAP , em reunião da Assemb l~ia Geral ordin~ria, convocada 
especialmente para esse fim. 

§ 19 - Nio fazendo a convocaçao, a maior ia dos residen 
tes poderá requer~-la, ficando vedado ao Conselho Deliberat1 
vo o direito de i ndefe r i r o pedido . 

§ 29 - O sufrigio i un iversal e o voto i s ecreto . 

Art. 13 - As chapas concorrentes da El ei çóes d2verão 
ser ap re sen t adas em reunióes de Assemblé ia Geral, com ante­
ced~nc i a minima de 15 (quinze) dias da data marcada pa ra a 
real i zação da Eleiçóes . 

Parágrafo único - Qua lque r res idente da CEAP , em gozo 
de seus d ireitos , poderão fazer parte, cerne candidatos,das 
chapas concor rentes as Eleiçóes para as vagas do Conselho Del i ­
berativo, independente de cor, sexo , credo Relig ioso ou po­
lítico , atendendo a inda o disposto no s art i go s 14 e 15 , 
itens I e l i des t e Reg imento . 

Art . 14 - só pode r,í concorrer ãs e le i çóes os r es identes 
que t enham mai s de cinco (05) meses como morador efetivo da CEAP. 

Art . 15 - ~ão poderio concorrer as el e i ç5es : 

- O residente que tiver s i do punido, sem 
de sua portaria de pun ição . 

r ec1ovaçao 

II - O es tudante que for terminar seu curso no semes -
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tre que se realizarem as eleiçÕes ou no semestre posterior 
as mesmas . 

Art . 16 - Qualquer membro eleito para as vagas do Con~ 
lho Deliberativo poderi concorrer i reeleição , consecutiva 
para mais um (01) mandato, de conformidade com o presente 
Regimento . 

Art. 17 - A votaçio seri feita com o numero m1n1mo de 
dois terços 2/3 do total de residentes, com direito a voto, 
os re siden tes presente i reunião e que tenham assinado a lista 

de presença . 

Pi\RlÍ.GRAFO ÜNICO: Processar-se- i a chamada de votação o 
bedecendo a ordem contida na li s ta de presença e os sufrà -
gios ser~o reco lhidos pelo Sec r e tàrio da mesa que, ao fim 
tarnbêm farã o escrutínio, juntamen te com o Presidente e fis 
ca lizado pelos candida t os que o quiserem . Nio haveri tole = 
rãnc ia pe l o atraso de qualquer eleitor; no momento em que o 
Último eleitor for chamado a votar os retardatários não mais 
poderão efetuar suas votaçÕes. 

Art . 18 - A apuração será feita imediatamente apos a 
votação e obedecerá o c ritirio majoritário . 

Arl . 19 - Será anulada a eleição pela nio observâncias 
de qua lque r prescrição deste Regimento relativa a essa mat! 
ria, ou quando houver disc rep~ncias entre o número de votos 
contidos na urna e o número de e l eitores (fraude) . 

Art. 20- Fica expressamente proibido a votaçio por 
procuração, se j a qual for a alegaçio feita para justificar 
a au s~nci a do residente ou outorgante . 

Art . 21 - ~ assegu rado aos candidatos dire ito de recur 
so ao Presidente da mesa quando comprovar a inobse rvãnc (;I 
deste Regimento ou a exist~ncia de fraude na realização do 
pleito , no prazo de quarenta e oito (48 : 00) horas no mixim~ 

Art . 22 - Se a anulaçio decorre r de fraude ou má fi, a 
purado seu au tor, a este se ri aplicada incont i nentemente a 
punição prevista nes t e Regimento . 

ArL. 23 -A posse do novo Conse lho Deliberativo 
dada sete (07) dias após as e leiç5es. 

ser a 

Arl . 24 - Se decorridos sete (07) dias ~teis apos a da 
ta fixada para a posse, qualquer dos candidatos eleitos ni~ 
tiver assumido s eu cargo , este serii considerado vago ; e sua 
vaga se rá preenchida pelo tere e i ro (39) candidato mais vo ta 
do . 

Art . 25 - Em caso de ren~ncia coletiva do Conselho De­
l iberativo, a mesma deverá ser apresentada em As sembliia Ge 
ral extraordinário. 

§ 19 - ~ condição para r enúnc ia , que a mesma seja pre­
cedida da nomeação pela Assembléia Geral. , de uma comissão 
constituída por elementos da mesma para compor e assumir o 
Conselho , ato continuo i renuncta . 

§ 29 - A Comissio deverá no prazo de dez (10) dias,co~ 
vocar e realizar novas eleições desde que a renúncia não te 
nha ocorrido num tempo de trinta (30) dias antes do tirmin~ 
da gestão cor r espondente , caso em que permanecerá na dire -
ção (a Comissão) até o final do mandato . 

CAPITULO Vl 

DA SELEÇÃO PARA RESIDÊNCIA NA CEAP : 

Art . 26 - A s eleção para residincia na CEAP , sera cons 
tituída de duas e tapas; 

I - Análise a apreciação dos documentos pelo setor com 
pctcnte da SEEC/AP e/ou pela Representação do Gove rno d~ 

Território Federal do Amapá, em Belém quando lhe for deleg~ 
da tal competência . 

li - Entrevista feita pe l o Conselho Administrativo da 
CEAP . 

PARÀGRA.FO ÚNICO Se ri o fixadas pe la SEEC/ AP, ouvindo 
sugestões do Conselho Administrativo da CEAP , as datas para 
a realização das etapas de seleção . 

Art . 27 - Para admiss ão de re sidentes, deve- se obser­
var os seguintes indicadores: 

a) - c ar~ncia de recursos financeiros do candidato; 

b) - matrícula devidamente regularizada em qualquer es 
cola de curso super i or ou Escola Ticnica Federal do Pari; 

c ) - família residente em Macapá; (~ais e/ou responsá­
veis) 

d) - aprovei tamento escolar igual ou superior a 75% do 
conjuntos das disciplinas cursadas no semestre anterior pa­
ra os estudantes veteranos . 

PARÁGRAFO ÚNICO - O solicitante de vaga para residên -
cia na CEAP , deverã conhecer e estar de comum acordo com o 
Regimento da CASA . 

Art . 28 - Os documentos de que trata o i t em I do arti­
go 26 , são os seguintes: 

a ) - xerox da Carteira de Identidade 

b) - xerox do Titulo de Eleitor para maiores de 13 anos 

c) - xorox do Documento militar p/ o sexo 
maior de 18 anos. 

mascul ino , 

d ) - Atestado de matricula e /ou Documento correspon -
dente 

e) - Duas (02) fotos 3x4 

f) Declaração de Rendimento dos pais e/ou responsa -
ve i s, relativas ao penúltimo e/ou ultimo mê s . 

PARiÍGRAFO ÜNICO - O perÍdo de inscrição para novos re­
sidentes da CEAP , bem como , os documentos necessirios e os 
critérios de se l eção, serão publicados pela SEEC/AP através 
de Edi t al , logo após o término de cada período letivo. 

Art. 29 - O res i dente recém-admi tido terá o prazo máxi 
mo de dez (10) dias, após a pub l icação do resultado da sele 
ção , para apresentar-se ao Conselho Administrativo da CEAP, e 
ocupar seu aposento , não o fazendo até o final do período , 
perderá o direito e será des i gnado um candidato da reserva 
para ocupar a referida vaga . 

CAPITULO Vll 

DOS OlREUOS E GARANTIAS INDIVIDUAIS DOS RESIDENTES 

Art . 30 - t assegurado aos residentes os direitos de: 

a) - gozar de todas as vantagens e regalias o f erecidas 
pela CEAI'; 

b) Utilizar convenientemente todas as dependênciasda 
CEAP; 

c) - r eceber visitas de colegas e/ou familiares; 

d) - expo r suas idéias nas reuniões de Assembliia Ge -
ral; 

e) - apres entar propostas, sugestões ou r ec lamaçÕes ao 
Conselho Deliberativo ou Administrativo da CEAP . 

f) - votar e se r votado para as vagas do Conselho Deli 
berativo , atendendo o es tatuído nos itens I, 11 e I II do 
artigo 14 deste Regimento ; 

g) - participar de todas as programaçÕes s6cio- cultu -
rais e/ou recreativas, promovidas pelo Conselho Deliberati­
vo ou Administ rativo da CEAP ; 

h) - Ausentar - se das dependências da CEAP, pur período 
determinado, fazendo privia comunicação i Direção da Casa . 

Art . 31 - É livre a manifestção de pensamento , desde 
que não venham prejudicar os interesses da CEAP e não con -
t r adigam as leis vigentes do País. 

Art . 32 - Em todos os casos de punibilidade é assegur~ 
do aos residentes, os mais amplos meios de def esa , no res -
guardo dos direitos adquiridos . 

PARÁGRl\FO ÚNICO - Qualquer atitude do Conselho Adminis 
trativo que vive obstar os preceitos deste ar tigo, implica 
na nulificação da sançio disciplinar . 

Art . 33 - É as s egu r ado a todo residente o direito de 
denuncia, de sde que ass ista a pritica de ato condenivel, re 
ferente a este Regimento e/ou tenha tomado conhecimento de 
alguma irregul aridade cometida, devendo comunicar ao Conse­
lho Administrativo da CEAP , para os devidos fins. 
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CAPITULO Vlll 

DOS DEVERES E OBKlGAÇ0ES DOS RESIDENTES 

Ar t. 34 - São deve res e obr igaç~cs dos rcsdi entes da 
CEAP: 

a) - cumprir e fazer cumprir o presente Regi mento c 
aca tar as de liberações da SEEC/AP , da Representação do Go­
verno do Te rr itório Federal do Amapá e dos Conselhos Admi -
nistrativo e Deliberat ivo da CEAP; 

b) - comunicar ao Consel ho AdminisLrati vo ou Delibe ra­
ti~o, qualquer fato extraord inário que tenh a r e lação com a 
CEAP c venha prej udicar à ordem e o bom nome da Cas-a . 

c) - colaborar com as tntctativas e/ou programaçÕes pr~ 
movidas pelo Conselho Deliberativo ; 

d) - comparecer às reuniões de Assemblciia Ge ral ; 

e) - ze lar pela conse rvação das insLa laçôes c l ci Lrica , 
hidr~ul ica e dos móve is e utens íl ios pertencentes ao pa tri­
mônio da CEAP; 

f) - zelar para que sempre ha j a asseio e disciplina nas 
dependências da Casa , espec ialmente nos alojamentos ; 

g) - economizar no uso de ~gua e ene r gia e lit rica ; 

h) - não t ransitar em t r a j es Íntimos por quaisquer das 
dependi;cias da casa ; 

i) -abster-se do uso de entorpecentes ; 

j) guarda r si lêncio a pós as 23 :00 hor:Is c o ma ior pos 
sível nas demais horas do d ia c da noite nos a lo jamen t os da 
casa ; 

L) - dispensar maio r respeito aos colegas e ao pessoal 
de serviço ; 

m) - exigir indenti ficação de Lod•1 c q u~ll q u cr 
est ranha que se encontra r na s depe nd~nc i a s da CEAP , 
não acompanha das de re s identes e/ou funcionãrios ; 

o) - providenci.1r c conservar em seu ;>Odcr uma 
da chave da por La da cnLrada da CEAP ; 

pessoa 
qua ndo 

p) - comunicar verba lmente ou po r escrito c qua l quer 
membro de um dos Conselhos ~1 s i rregu l~ridadcs c deficiência 
notadas nas funç~es da CEAP e/ou qua lquer vio laç;o das nor­
mas contidas neste Regimento ; 

q) - indeni zar n entidade mantenedora da CEAP por qu~l 
quer es trago qu e fizer em seus pertences e/ou depend i ncias: 
quando comprovada sua culpab i l idade . 

19 - O r csponsivc l pelos danos caus~dos , indenizará , 
os preju ízos em condiç~cs dcLerminadas pela en t idade m.1n­
tencdora . 

§ 29 O infroLor que n;io indeni z.:1 r os pr <?.j uízos causa 
dos, dentro do prazo previsto pel a entidade, se r~ passivo 
de exc lusio da CEAP , sem revogaç~o do dibiLo . 

CAPITULO IX 

DAS SANÇÚES DISCIPLINARES : 

Ar t. 35 - Por infrações às normas estabe l ecidas nt!ste 
Reg imento ou i prjtica de ~tos cont ri rios aos interesses e 
finalidades da CEAP , julgados es tas a critério dos Conse lhos 
Del i be rativos e Admini st r<lli vo, respe i t.:1das as determinaçÕes 
da Secretaria de Educaç3o c Cu l tura e/ou da Re presentaç~o 
do Governo do Ter riLÓ rio Federal do Amap:i, em Belém , f i cam 
os residentes sujeitos as segu inte s sançÕes disciplinares , 
com ordem crescente de gravidade: 

I - Advertincin verbal 

11 - Repreensio escrita 

Il l - Exc l usio Definit iva 

19 - A advertênc ia verba l, a reprecns-.1o escr ita, bem 
como a exc l usão definitiva, ser ão propostas po1· qualquer 
membro do Conselho Deliberativo ou ,\dministrativo c 'apl ica­
das por este ÚlLimo, em reunião, com a presença da maioria 
de seus membros . 

§ 29 - Qualquer das penalidades poderio ser aplicadas 
pelo Presidente do Conse lho AdministraLivo , que tem pl enos 
pode r es e/ou por um dos conse lhei ros quando houver aprovo 
de no mínimo 2/3 dos membros dos Conse lhos . 

§ 39 - A exclusão definitiva , dctc rminn o afastamento 
imediato do faltoso e de Lodos os seus pcrLcnccntes das de 
pcnd~nc ias da CEAP . 

Art . ]6 - Serã conside rado faltoso, o residente que 
infrigir quaisquer uma d.:ts no r mas contidns no artigo 34 des 
te Reg imcn to . 

ArL . 37 - Diz- se da in[raçio : 

c U.l 

I - LEVE , quando o r es iden t e deu causa por inobser vân­
a este Regimento , Cap ítulo Vl ll, Artigo ]4 , letras de a 

a c . 

11 -GRAVE, qu.:tndo o residente quis c previu o resu l ta 
do , ou assu miu o risco de praticj- lo . 

ArL . 38 - Siio consideradas fa l tas graves , punida s com 
Exc I usiio De f i n ll i v•l: 

a) - o uso de entorpecentes c seus similares; 

b) - o a lcoolismo que torr.e o residente ébrio cos tu-
mn7. ; 

c) - a des tn1ição toLal e/ou parcial das instalaçÕes, 
clct r icas c h idráu li cas , móveis, ut ensílios , pintura ou or­
n.:tJnentos que constilua patrimôn io móvel ou imóvel da CEAI' ; 

d) - a p rátic.:t de furtos e/ou roubos . 

c) - a condenação por qua lque r crime e/ou contravenção 
penal , com sentença Lransitada e julgad.:t ; 

O - agressão física ou moral a qua lquer residen te ou 
n\embro dos Conse lhos Administrativo ou Deliberativo da CEAP . 

Art . 39 - São especialmente puni dos com Repreensão Es 
c rita , passíveis de Exclusão Definitiva , a critér io do Con:­
selho Admin i strat ivo : 

a) o calÜnia, difam~1çào e/ou injLÍr ia ; 

b) - o uso e ap ropriação indibita de bens e/ou objetos 
outro residente; 

c ) - a pratica de aLos que con tradigam a moral 'e 
bons costumes' dos residentes da CASA. 

os 

d) - fraudar e/ou fruslar a realização das ele ições ou 
abste r-se do voto , sa lvo por lmpedimento reg imental ou fo~ 
ça mato r ; 

e) - a propaganda ou dou t r i.namen Lo po I í ti co que t .. aha 
por fim mod i ficar a intituição , bem como a ordem política 
c soci la vigente . 

Art . 40 - O r esidenLe que , de alguma forma, concorrer 
pa ra as infraç~es prev i stas nes t e Regimento ou se torna r co 
auLor das mesmas,sofrcrã <1 mesma penalidade do autor . 

Art . 41 - N~o poder~ se r aplicada i ndefinidamente a 
mesma sanção disciplinar, a repetição desta far-se -á nos 
seguintes moldes, automáLica e progressivamente <>[>l icadas 
as sanções i med i alamente mais gravosas : 

I - ,\dvertênc ia Verba 1 - a ti duas (02) vezes, 
então passará a 

quando 

I I - Repreensão Escrita-Até duas (02) vezes , quando en 

lll - Exclusin Definitiva. 

PARÁGRAFO ÚNlCO - A advertência verbal se ra fe ita po r 
qualquer membro de um dos Conse lhos ao residente faltoso , em 
parLicu l a r . 

Art . 42 - ,\s sançÕes disc ip l inares , prescrevem de con­
formidade com o disposto neste art igo : 

I - Advertênc ia Verba l , quando fo r a 1, , quarenta 
0 i to horas ap6s sua ocorr~Jlcia idem quando for a 2ª, 
que decor r ido Lris (03) meses após a I? ocorrência . 

e 
desde 

Il - Rep reensão Escr i ta , seis (06) meses quando se Lra 
Lar da 10 c um (O i ) ano, quando se tratar da 2• . 
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l'ARii.CRAFO ÚNICO - Não haverá pre scnçao da Pena de Ex­
c lusão De f initiva, uma vez que tal sansão , implica no afas­
t amento imediato e definitivo do infra tor , nio podendo ja -
ma 1s to r nar- se novamente res i den te da CEAI'. 

CAPÍTULO X 

DAS DI SPOSIÇ0ES FLNAlS : 

Arl. 43 - Os di spos itivos deste Reg i mento não t em cari 
ter retroa t ivo, sendo tu te lados po r e les os fatos ocorridos 
ap6s o inicio de sua vig~ncia . 

Art . 44 - O Re gimento não pr e j udica rá os direitos ad­
quiridos, o ato j urídico pc rfe iLo e a coi sa julgada . 

Ar t . 45 - O cand ida to , quando clas sificado para r esi -
dent e da CEAP , obrigar-se-~ sem r estrinç~es a toda s as nor­
ma s contidas nest e Rcgimenl o . 

Art . 46 -Pe rderá sua v~~a na CEAP, o r e sidente que : 

I - Trancar sua matricula na un i dade esco lar em que 
sa l vo s e o trancamento fo r pa ra t ratamento de sa~de; 

ll - Abonar seus aposen tos na CEAI' por ma is de trinta 
(30) dias, s em nat ivo just if i cado e s em notificação ao Con­
selho Admi nistrativo e/ou Deliberativo; 

I li - O r esidente que f i c ar r eprovado em mais de c in­
quenta por cento (50%) de conj unto das discip l i nas cursadas 
no semest re ou no ano l e tivo , conforme for o regime da unt 

dade escolar onde o r esidente e studar ; 

lV - pas sar a percebe r mai s três (03) sa lários mínimos 
regionais proveniente s de emprego. 

~ 1'.' - No i n í cio de cada período lct ivo , o r es idente de 
v e ra apresentar ao Con se lho Administrativo da CEAI' ; -

a) ates tado de matrícu l G; 

b ) - ate s t ado de ap rove itamento esco la r re l a L:vo no p_c:: 
ríodo ante rior; 

c) - dec laração de rendimcnLo da firma em que traba l ha 
se fo r o ca so do res idente trabalhador. 

29 - O não cumprimento do que di sp~e o pa rágrafo an­
te r ior e razao suficiente para o r es idente perder sua va ga 
na CEAP ; 

Art . 47 - Perder~ também sua vaga na CEAP, o residente 
que , por qualquer motivo, perder sua cond ição de estudante, 
quando ter<~, automaticamente, fa l ec i.dos os pr ivi leg ios que 
c r edenciam tal regalia . 

PA~\CRAFO ÚNICO - Ser~ concedido ao r es idente o prazo 
de trinta (30) dias, a contar da data do t é rmino de seu cur 
so , para dcsajolar- se da CEAP . 

Art . 48 - O residente que nio concluir o seu curso den 
tro do prazo normal, terá mais um (OI) ano de prorrogaçao , 
caso em que , mesmo conc l u ido o curso , terá de desajolar- se 
da CEAP ; 

~ 19 - Se o r e sidente fizer mais um cu rso de níve l su­
perio r , pa ra efeito do que disp6e o artigo anterior, consi­
der.:l- s c o cu rso de maior duração ; 

§ 29 - Nio se r i levado em consideração cursos que o 
residen t e venha a i nic i ar a pos seu ingresso na CE AP ; 

Art . 49 - O presen t e Regimento poderá ser modificado 
t o tal ou parc ialmente pelo Co nse l ho Deliberativo e Adminis­
t rativo da CEAP , pe l a Representaçio do Gover no do Terr itó­
rio Federal do Amapá c ainda pelo setor competente da Secre 
taria de Educaçio e Cu ltura do Amapá . 

§ 19- Quando a alteração for proced i da pelo Conse lho 
De liberativo ou administrativo da CEAP, ou ainda pela Repre 
sen taçio do Governo do T. F. do Amapi , deve rá t e r o aval da 
Sec retar i a de Educação e Cultura do Amapá . 

§ 29- As alte raç~es sof r idas no presen te Regimento de 
ve rão se r apresentadas aos res identes da CEAP, em Assem 
b l iia Geral Ex traordinária, especia l mente convocada para e s 
te f i m. 

Are . 50 - Este Reg imen to entrara em vigo r imediatamen-

t e apos s ua ap r ovaçao pe lo Exm9 Sr. Comandante Annibal Bar­
ce llos , Go vernador do Ter ritório Federa l do Amapá . 

Art . 51 - Revogam- se as disposiç~es em contrário . 

Macapá- Ap , 15 de a gos to de 1.984 . 

CIW1ADA DE EHPRECADO 

LAUDELINO POKRYWIECKI , inscrita no C.C . C. n9 05864608 / 
0001-88, loca l izada no f uro do Araguari, Macapá- AP , vem so­
lici t ar o compar ecimento do senhor Dionisio Machado de Al -
meida, C. P. n9 19039 - série 193 , para reassumir sua função 
no prazo de 15 dias, j á que está ausente desde o dia 02.01 .85 . 

LAUDELINO POKRY\HECKI 

PODER JUDICIÁRIO 
J USTIÇA DO TRABALHO DA 8'1 REGIÃO 

JUNTA DE CONC lL IAÇ.~O E JULGAMENTO DE ~1ACAPÁ 

EDITAL DE CITAÇÃO 
PRAZO DE 05 DIAS 

Pelo presente Edital fica CITADO a fi rma REBELO - In -
d~stria, Comérc io, Navegação Ltda . , atualmente em lugar in­
certo c não sabi.do, executada nos autos do Processo n9 549/ 
34- JCJ /Nacapá, em que ~\HIUNDO NILDO 1\J>IANAJÁS DE BRITO e e x~ 
quente de que deve r i paga r no pr azo de 48 (quaren ta e oi t o) 
ho ras , ou garantir a execução sob pena de penhor a a quantia 
de Cr $ : 1. 205 . 720 (Hum Hilhào,Duzentos e Cinco Hi l, Se t ecen 
tos e Vinte Cruzeiros) , correspondente a principal e custas-:-

Caso não pague nem garanta a execução , penho ra r- se- ão 
t antos bens quanto s forem encontrados e bas t em pa ra o i nte­
gral pagamen t o da divida. 

Dado e passado na Secretaria da J unta de Concili.ação e 
Julgamento de Hacapá, aos vinte e dois dias do mês de j ane..!:_ 
ro do ano de mil novecentos e o i tent a e cinco . Eu (Rdo. Si­
meão de Sousa), Auxiliar Judiciário, datilografei . E eu , (Ja.!:_ 
me Heitor dos Anjos) , Di r e tor de Secretaria , subscreví. 

JOSt ED ÍLSIHO ELI Ziii.RIO BENTES 
Juiz do Trabalho Subst i t u to ,na 

Pres idência da JCJ de Macapá 

COMARCA DE NAZACÃO - AP . 

CARTÚR lO DO REGISTRO CIV lL 

PRüCLAHAS DE CASAMENTO 

O Oficia l do Regi.stro Civil de Nascimento s , Casamen t os 
e Úbitos da Comarca de Ma za gão, Ter r itório Federa l do Ama -
pa, RepÜbl i ca Federa tiva do Brasil , por nomeação legal ,e tc . 

FAZ SAilER que pretendem casar : EDINILSON J OSÉ ANDRADE DO 
NASCH!ENTO e MARIA DEUSOLINA DAS CHAGAS LEITE . 

O primeiro é brasile i ro, sol t e iro , motorista , natural 
do Município de Almerim , Estado do Pará , com 36 anos de ida 
de, nasc ido no dia 06 de j ulho de 1948 , filho de Dário Froz 
do Nascimento e de Ma r i a Gonçalves de Andrade , res i den t e e 
domicil i ado em Macapá-TFA . 

A segunda é brasileira , solteira, doméstica , naturaldo 
~1unicipio de Amapá, Territór i o Feder al do Amapá, com 38 anos 
de i dade , nasci.da no dia 29 de abril de 1946 , f ilha de Joio 
Gregório Leite e de Lau ra das Chagas, residente e domicilia 
da em Macapj-TFA. 

A con traente, ap6s o casamento , passar~ a ass inar -se 
"1ARIA DEUSOLINA DAS CI~CAS LEITE DO NASC I MENTO. O r egime do 
casame nto é o de Comunhão r·arcia l de Bens . 

Quem souber de qua lquer impedimento lega l que os iniba 
de casar um com o outro acuse-o na fo rma da lei . 

E, para que chegue ao conhecimento de t odos , fiz est e 
edital que se rá afixado no lugar de costume , em cartório . E 
publicado na forma da lei . 

1-lazagào-AP, 18 de dezembro de 1984 

JOSÉ RIBEIRO DE OL TV EIRA 
Oficial 
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O que é que estas coisas 
têm a ver umas comas outras? 

Estas coisas têm muito 
a ver umas com as outras, e 
com você também. 

As danças1 as cidades e 
monumentos históricos, as 
bandas de música são, entre 
outras, formas de nossa 
riqueza cultural. Uma riqueza 
que pertence a cada um e a 
todos ao mesmo tempo. E, 
por isso, merece toda a sua 
atenção. 

Uma foto de seu álbum 
de família, por exemplo, 
pode ser uma ~ande 
revelação. Também 

certidões, testamentos1 tudo 
que documenta um peaaço 
da nossa história faz parte do 
património cultural, e deve 
ser preservado. Se você 
possui coisas assim, entre 
em contato com o Programa 

Nacional de Museus Rua do 
Catete, 179J.. Rio de]aneiro, 
RJ, CEP22~00. 

Você ainda pode fazer 
muito mais. Não permitir que 
se destruam monumentos 
históricos. Incentivar com 
sua presença nossas danças 
e bandas de música. 

O patrimônio cultural 
é propnedade de todos, e 
deve ser preservado por 
todos os meios. A P.artir dele, 
o povo forma sua ia entidade 
e rança as bases para o 
futuro. 

PRESERVE O_QUE É SEU. 
PRESERVE A MEMORIA NACIONAL. 

1985 ·Ano Nacional da Cultura. 
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